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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
CAMPUS PETROLINA

TERMO DE JUSTIFICATIVADO PRECO

Processo n. 23300.000372.2018-94
Interessada: Maria Sueli Granja
Assunto: Pagamento de inscrições em evento

O processo administrativo de inexigibilidade de licitação deve demonstrar a razoabilidade

do preço cobrado pelo particular, tal como determina o art.26, parágrafo único. inciso tll, da Lei no

8.666/93.

Além da norma citad4 ainda há detêrminações do Tribunal de Contas da União (é exemplo

o Acórdão n' 1.70512007 - Plenrário) e da Orientação Normativa no 17, de l'de abril de 2009, da

Advocacia-Geral da União a qual estabelece in verbis:

"A razoabilidade do valor das conlratações decorrenles de inr:sigpililofu de
licitação poderá ser aferida por meio da comparaçào da propostu itpresentada
com os preços praticados pela futura controíada junlo a oulro.ç enles públit:os e/'ou
privados, ou outros meios igualmenle idôneos."

Dessa forma, justifica-se o preço desta inexigibilidâde de licitação mediantê a. comprovaçào

da-compatibilidade da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a

outros órgãos públicos ou pessours privadas.

Os preços retratam a realidade praticada pela empresa no mercado que atua, comparados à

vista da singularidade, qualidade e experiência que justificap a inexigibilidade..

A justificativa do preço foi realizada com Cautel4 razoabilidade e proporcionalidade. Não

sendo possível, portanto, compaÍ.r, de forma direta e objetiva, soluções singulares, em relarlão aos

quais não existe possibilidade de estabelecer critérios objetivos de seleção (como o pl'eçô). corn
*-

exceção do próprio site do congresso (fls. 14), proposta fomecida pela empresa (fls. 09J10) e nota

de empenho e publicação no DOU de apenas duas comprovações de preço para este cuÍso (26/27).

Petrolina-PE, 06 de abril de 2018

&;l^e U!^t>
OZILANE OLIVEIRASILVA

Coordenadora de Cômpras
IF Sertão PE - Campus Petrolina
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TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE

CONTRÀTAÇÃO SINGULAR DE CAPACI-TAÇÃq TREINAMENTQ

Processo n. 23300.000372.2018-94
Interessada: Maria Sueli Grânja
Assunto: Pagamento de inscrições em eveÍto

I-DAEMPRESAESC OLHIDÂ:

1. Nome Empresarial: ESAFI - ESCOLA

PLANEJAMENTO LTDA- EPP

2. CNPJ: 35.963.4791000146

DE ADMINISTRAÇÀO E

II - OBJETO:

2.1 Pagamento da inscrição de servidora do IF Sertão Pemambucano-no "CERIMONIAL,

PROTOCOLO E ORGAMZAÇÀO Oe EVE,NTOS". a ser realizado.na cidade de Foz do

Iguaçu-PR, nos dias 16 a 18 de abril de 2018.

III - JÜSTIFICATTVA PARA CONTRATACÃO:

3.1 A inscrição e participação da solicitante no curso referido tem como, objetivo a

capacitação na função que atua, de Coordenadora de Política ao Estudante, a qual necessita cle

constahle arualização nessa área de coúecimento.

IV - RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

4.1 A contratante escolhida foi a ESAFI - ESCOLA DE ADMINISI'RAÇÃO E

PLANEJAMENTO LTDA - EPP, por notória especialização e serviços técnicos relarivos ao

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme o aÍ. ' 25.' inciso iI e § . 1"

concomitantemente com o art. 13, inciso VI, da Lei n" 8.666193.
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concomitantemeÍIte com o art. 13, inciso VI, da Lei no 8.666191.

v- HABILITA Ã

5.1 O setor de compras realizou pesquisa à documentação de habilitação da futura

contmtada, fls. 23/28 do processô em epígrafe. Ademais. cabe destacar quc a Instrução

Normativa n" 5, de l8 de Jrinho de 2012 SLTUMPOG, Art. 4', no que diz;

'Án. 4" Os editais de lkitação para as contrat.rçõe5 públicas 
'tleverdo

conter ciáusula permitindo a comprovação àa regularidade fiscal e

trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da hubilitt4'dtt juriiictt

conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.."

VI -DA DOTA Áo oRcavrsxrÁRla:C

6.1 A disponibilidade otçamentÍíria está demonstrada em consulta ao SIAFI - Sistcma

de Administração Financeira com a emissão do CONRAZz\O (fl 24t. pcla Coordcrração rle

Execução Orçamentária e Financeira e declapação orçamentária (fl. 28).

VII - DO CONTRATO:

7 .l Ficará como facultativo a'celebração do instrumento de contratd entre a Administração

do IF Sertão - PE e a empresa Contratada de acordo com o art. 62 da Lrci n" 8.66693.

podendo ser substituído poÍ outros instrumentos hábeis, tais como a Nora tie Empenho,

Autorização de Compra ou Ordem de Serviço.

VIII-DAFUNDAMENTACAO LEGAL

8.1 A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda. a ati.l.iclade

admiaistrativa, como os mencionados pelo art. 37, coput, da Constituição Federál: legal.idade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O mesmo dispositivo no inciso XXI,

dispõe:

ü
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8.3 Logo, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação. a regta de

licitar cede .rpuço ul princípio da economicidade ou outras razões que ievelelll niti(lo

interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou consider'ada inexigível. De

acordo com Jorge Ulisses Jacoby Femandes isso ocorre porque "o principio'constitucional da

licitação, como todas as regras de Direito, não têm valor absolúo, devendo ser coordenado

com os outÍos princípios do mrmdo jurídicq" (Contratação Direta sem [,içitação. 5'. ecl-.,

"ressalvados os casos especificados na tegislação, as o.brds, sen'iços, cotnfrus e

alienações serdo contratados mediante processo de ticitaçào públic;t que assegurc

igualdade de condiçlões a todos os concorr"entes, com t:lritrsulas que estaheleçant

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetjws da propdsÍo, os lennos

da lei, a qual somente permitirá as exigências de ttualilicaçào iet:nict e

econômicas indislensáveis à garantia do cumprimenlo tlus obrigaçõzs"-

8.4 A "licitação inexigível" ocorrerá sempre que hourer inviabilidadc de cornpetição.

. Entretanto, o conceito de viabilidade da competição não é simplisticarnente reconduzível à

\, mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividade.

Existem inúmeras situações em que a competição é inviável não obstante existi{etn ittúmeros

particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratação- lsso se pirssa inclusile

nos.câsos em que realizar a licitação acarretaria solução objetivamcnlc incornpatível com o

interesse público. Conforrne aÍ. 25, inciso II da Lei n' 8.666t93, in vt'rbis:

'Art.2S- É inexigível a licitação quando houver inviabiliclade de conrpetiçâo. em

especial:

I (...)

II - para a contratação cle seniçios técnicos tnumerac*rs fio tti'l. ll Jesra [-ei. ie

nanreza singular, com profssionois ou e tpresos tl,: rrolóriu rsVeaaii:uçàir,

::!l!l::l:l's4!l!g49!!!!l:-'ç91 !: 4ubt i g rdacle e tt itttt gtrçirt t'



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica -

'Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão I'ernamhucano
CAMPUS PETROLINA

8.5 Com base na Deliberação do TCU. poderão ser contratados pol inex igihilidacle

somente os serviços técnicos especializadás de natutcza singular. A singu!aridarle é

característica do objeto, que o diferencie dos demais. É o serliço pretendido pela

administração que é singular e não quem executa. A caracterizaçâo d;r singuiarídacle deve

visar o interesse público. A Orientação Normativa da AGtl n" 18, dc l" dc abril dt 2009. p,rr

sua vez. estabelece:

"Conlrata-se por inexigibilidade de licitação com rtmthntt'ntrt no art. ).i. inc. !1,

' da Lei n" 8.666, de 1993, conferencistas púrlt ministnl t.tÍso\ itrd ltvitonanto e

aperíeiçoamento de pessoal, ou a inscriçcio em c'utsos ulterk,.s. dascle qte

caracterizada a singularidade do objettt t' veriíiLtulo lrltlur-;( Jr ,,,,ii»'i,,,

especialista.".

IX - DA SINGULARIDADE:

9.1 Tal requisito figura como demonstração necessá'ia à contratação por rneio <le

inexigibilidade, devendo peÍfazer um dos caracteres inerentes à inviabilidade de cornpetiçã.:,

o que pode suprimir a obrigatoriedade do procedimento licitatório. I,-pçfSjf:el g-\-ttA11-(!A

sinzularidade daouilo a ser conüatado oue o servlco nao e comum.

9.2 O Curso oferecido pela empÍesa ora a ser contratada: tern caracteristicas de

especialidade que a simples prática não oferece subsídio suficir-ntc para os .servidorcs

solicitantes. O coúecimento oferecido pelo conteúdo do curso representa um la;tro cognitivo

de regras pontuais e suas aplicaçôes, não sendo oferecido colriqueiramente pelos trcinamentos

oferecidos por este órgão, ou mesmo por outras empresas do ramo.

9.3 Ademais, preponderante o fato de o curso ser reatizado na cidade de .lu;v-ciro-Br\,

vizinha a esta localidade, o que permite maior econornicidade. conro econontia co:tt
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deslocamento.

9.4 Portanto, a partir da ementa podemos observar a pertinência do curso em tela para o

aperfeiçoamento dos servidores interessados. Tudo isso traz ã tona as.prováveis incihorias a

serem inseridas na atividade do setor. no aproveitamento de tcmas aboltlados.

IO - DO PARECER JURÍDICO

10.1 A ápreciação da legalidade da contratação a ser celebrada com Íündamento ern

inexigibilidade de licitação compete à assessoria jurídica da Administlaçâo. cm aiendirirenio

ao art. 38, inciso VI e parágrafo único, da Lei n'8.666/93.

XII DA CONCLUSÁO E DA DISPENSA DE PI]BT,IC,TCÃO DA

INEXIGIBILIDADE:

12.1 Diante do exposto, este Diretor Geral do Instituto l:ederal do Sertâo Pcrnambucano

entenàe se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

12.2 Por fim, averisuada a ooortunidade e conveniência da narticiplrçào tlos servidores no

cgngresso em questão (fl.08). uma vez que foram demonsl.radas nos autos as carrrelerístic;rs

necessárias paÍa contratação por inexigibilidade.

ü

XI - DANOTÓRIA ESPECIALIZACÁO:.

l1.l A ESAFr - ESCOLA DE ADMiNISTRAÇÁO E PLANEJANTENTO LT.DA -

EPP, ora a ser contratada por inexigibilidade, tem expertise em maléIia e àventos dessa área

de engeúaria, s.endo o próximo o CuÍso .CERIMONIAL., PRO. IOCOLO E

ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS". Ademais, os Palestrantcs têm notório toúêcinrento dos

assuntos a serem abordados na Administração Pública, conforme demonsffado n,)s autos do

processo (fls. 11/15).

I
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12.3 Por oportuno, dado o pequeno valoÍ da compra em queslão. abaixo dequeles
insculpidos no aÍt.24, incisos I e II, da Lei n." 8.666/93, autori2o a dispcnsa de publicação
desta compra, dada a razoabilidade e a economicidade, ressaltadas rro 1\eórdào 1.3-16i06 do
Pleniírio do TCU (Rel. Min. l.Ibiratan Aguiar, DOU 07/08i06):

'(...) nos casos em que se verilique a possibilidade de duplo
enquadramento, o que ocorrerá quando a siluaçào se amoldar nas

hipóteses de dispensa ou inexigibilidade e a despcsa nào ulrrapassar os

limites contidos nos incisos I ou II do aÍÍ.24 da l-ei dc I-icitações e'Contratos. 
pode o administrador, desde que der itiamenle iustilicado

nos autos, no âmbito do seu poder discricionário e em coriformidade
com o princípio da economicidade, adotar o Íiurdamcnto tegal qrre

implique menor onerosidade à Administração l)úhlica-"

Petrolina-Pl:. 06 de' atiril de 20'18.

!
a

rkk tü^,* üí1,^
Almeida Marinho

Diretor Geral
IF Sertão-PE/Cnmpus Petrolina

FSbiatr0 rre r..,rrQr0i.f.larinho
Diíêror (-;9Í'.il

SIAÊ'ç 14 r2"'19
iF Sarti: ,rc .r --r,,\)..,':3no

,a:- 1iisP91Í^tlPa
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Processo n. 23300.000372.201 8-94
Interessada: Maria Sueli Granja
Assunto: Pagamento de inscrições em evento
Vâlor estimado para a contratação: R$ 1.790,00 (um mil setecentos e noventa Íeais)
Rubricas orçamentárias: Fonte 0112000000, PTRES 108900, Natureza de Despesa 3390-i9

AUTORIZOacontrataçãoporinexigibilidadeconforÍnealudidoacim4noslermosdo
aÍt.25,ll da Lei Federal n" 8.666193, desde observadas todas as cautelas legais pertinentes.

Petrolina-PE, 06 de abril de 2018.

vl
Fabian

i+ó
de Almeida Marinho
Diretor Geral

IF Sertão-PE/Campus Petrolina

W d.0,.*,^ À)"),"

F. abtart0're Ã.,Í'!etat.rJarinho
DiÍàtor GêÍil

- - sf APE 1412:'t9
aF Serlr.,)c'r:fi,oLcano

^--,ous Pe!r^:ina

DECLARACÃO ORCAMENTÁRIA

Eu, no exercício da função de ordenador de despesas, nos termos do § lo do arl. 80 do De-

creto-Lei 200/67 e dos incisos Ie II do art. 167 da CRFB/I988, bem como do inciso III do § 2" e do

§ 9" do art. 7o, do aÍ. 14 e do art. 39, todos da Lei 8.666193; declaro oae hd doÍacão orcomentária

suficiente paro à coberlura da desoesa que se oreteníle leolizar, conforme objeto, valor e rubricas

orçamentárias.

ü
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Processo n. 23300.000372.2018-94
Interessada: Maria Sueli Granja
Assunto: Pagamento de inscrições em evento
Valor estimado para a contratação: R$ 1 .790,00 (um mil setecentos e noventa reais)
Rubricas orçamentárias: Fonte 0l12000000, PTRES 108900, Natureza de Despesa 339039

Eu, no exercício da Íhnção de DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E PI-ANEJAMENTO,

- nos termos do art.26, da Lei n" 8.666/93, R E C O N H E Ç O a contratação dos seruiços pa-ra pos-

.terior publicação na imprensa oficial da União. ressalvado o caso de dispensa da publicaçào.

Petrolina-PE,06 de abril de 2018.

REINALDO DANTAS
Diretor de Adm e Planejamento

IF Sertão pus Petrolina

O DA CONTRATA o

Eu, no exercício da função de ordenador de despesas, nos termos do art. 26. da Lei n'

8.666193,RATIFICOâcontrataçãodosserviçosparaposteriorpublicaçãonaimprensaolicial

da União. O presente Ato Adminislrativo ficará condicionado ao comp.leto atendimento às rcco-

mendações da Assessoria Jurídica junto ao IF Sertão - PE e, ainda ao cumprimentode todas as de-

terminações legais que regem as Contratações Públicas.

ilot 
, fuJ&rr^i;;;"'o6deabr,de 

2018

Fabiano àe Aheida Marin-ho
Diretor Geral

IF sertão-PE/campus Petrolina FabrauglgiX,pgS_41tinho

I F s.-"-1.1;, g ;;7:iii, I "
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PROGESSO No 23300.000372.2018-94
OBJETO: PAGAMENTO DE INSCRIçÂO EM CURSO DE CAPACITAÇÁO

EM CuftilPRIMENTO AO PARECER REFERENCIAL N'259/2017 _ PROCIPF IF
SERTÃO PERNAMBUCANO/PGFIAGU

REINA DE UZA DANTAS
Diretor de tn Éo e Planêjamento

P PETROLINA
ERTÃO-PE

Tendo em vista o Parecer Referencial da Procuradoria Federal. Secbional em
Petrolina - Núcleo de Consultoria, declaramos que o seguimqs integrelmente.

Petrolina-PE, 06 deAbril de 2018.


